Comarca de Duque de Caxias – 1ª Vara Cível
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Processo nº 0046519-87.2008.8.19.0021 (2008.021.046414-2)
Trata-se de AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL proposta por PRISCILA DA SILVA NEVES em face de CAVALCANTI CIA LTDA alegando em síntese, que no dia 22 de setembro de 2008, por volta das 21:00 horas, encontrava-se no interior do ônibus da Ré, placa LPG0197, quando trafegava na Avenida Perimetral, nesta cidade, o condutor perdeu a direção e colidiu com um bar, tendo sido o Autor lesionado e levado por uma ambulância ao Hospital Municipal Duque de Caxias. Requer verba para pagamento de despesas médicas, danos materiais pelo período de incapacidade total e temporária, bem como a compensação pelos danos morais suportados em valor a ser arbitrado. A inicial de fls.02/11 veio acompanhada dos documentos de fls.12/25, dentre os quais o registro de ocorrência do fato. A Ré ofereceu a contestação de fls.33/49, com os documentos de fls.50/99, por ocasião da audiência realizada a fls.32, requerendo a denunciação à lide de Companhia Mutual de Seguros e defendendo a culpa exclusiva do condutor de outro veículo, que invadiu a faixa de direção com farol alto, ocasionando o rompimento do nexo causal, requerendo a improcedência do pedido e impugnando as verbas especificamente. Decisão a fls.101 determinando o prosseguimento do feito sem a denunciação à lide em razão da ausência de preparo no prazo legal e o saneamento do processo. Laudo pericial a fls.111/116, sobre o qual se manifestou a Autora a fls.122/123 e a Ré a fls.124. Esclarecimentos do perito a fls.154, sobre os quais se manifestaram a Autora a fls.157. Decisão a fls.160, decretando a perda da prova testemunhal requerida pela parte ré, tendo a Autora desistido de sua testemunha a fls.162. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Cuida-se de ação de Responsabilidade Civil entre as partes acima referidas. A autora logrou fazer a prova de que se encontrava no interior do ônibus da Ré pelo registro policial constante de fls.17/18, o qual não foi impugnado pelo Réu. Não merecem prosperar as alegações da Ré para acolhimento da exclusão de sua responsabilidade por fato exclusivo de terceiro, tendo em vista a incidência da do Verbete nº.187 da Súmula do STF, a qual reza que: ´A responsabilidade contratual do transportador pelo acidente com passageiro, não é elidida pela culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva.´ Tal entendimento decorre do descumprimento por parte da Ré do Contrato de Transporte, sobre o qual incide a cláusula de incolumidade, eis que a integridade física da autora não foi preservada, tendo-lhe ocasionado ferida corto-contusa no nariz e escoriação na região frontal, conforme bem destacou o expert. Com efeito, a prova pericial médica de fls.111/116 demonstra que a autora foi portadora de incapacidade total e temporária de 05(cinco) dias. Entretanto, não tendo havido comprovação salarial, os dias da incapacidade da autora serão calculados sobre o salário-mínimo vigente, tendo em vista que este é o mínimo necessário a sua sobrevivência, ou seja, de R$85,00 (oitenta e cinco reais). Os danos morais são fixados em R$3.000,00 (três mil reais), considerando a condição econômica das partes, o grau da lesão, aplicando-se os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, de forma a não aviltar o valor da reparação, assim como, não transformá-lo em fonte de enriquecimento sem causa. Quanto ao pedido de verba para pagamento de despesas médicas, este não merece ser acolhido, eis que não houve prova de que as mesmas foram realizadas. Por fim, embora tenha a parte autora pleiteado o reconhecimento da existência de dano estético, os esclarecimentos de fls.154 não deixaram dúvidas de que a cicatriz apontada não é capaz configurá-lo, somado ao fato de que a mesma se tornará praticamente imperceptível com o tempo. Ademais, não houve pedido formulado na inicial quanto a este ponto. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido da Autora, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, CONDENANDO a Ré a compensar os danos morais sofridos no valor de R$3.000,00 (três mil reais), com juros de 1% ao mês desde a citação e correção monetária pelos índices da Egrégia CGJ desde a condenação até a data do efetivo pagamento. Condeno o Réu a pagar à Autora a quantia de R$85,00, referente aos cinco dias de incapacidade total e temporária, obedecidos os mesmos índices anteriores, tanto para os juros quanto para a correção monetária, mas desde a citação até a data do efetivo pagamento. Considerando a sucumbência recíproca, determino o rateio das custas processuais e a compensação dos honorários advocatícios, observada a suspensão da Lei 1060/50 para a demandante. P.R.I.
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